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SEMANA DE 06 A 10 DE JULHO DE 2015 
 

1. ALVES, Clara da Mota Santos Pimenta; MORAES, Vânila Cardoso André de.  O novo paradigma de 
capacitação de magistrados e o atual modelo de curso de formação.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 
15-21, jan./abr. 2014. 

 
2. ALVES, Francisco Glauber Pessoa.  O STJ e seu compromisso com a efetividade na realização pecuniária 

fiscal.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 64-83, set./dez. 2013. 
 

3. ANGELUCI, Cleber Affonso; JUSTINA, Daiani Dela; NASCIMENTO, Rogério Dorneles do.  A relação 
homoafetiva e os princípios constitucionais: uma leitura a partir do julgamento da ADI n. 4277.  Revista CEJ , 
Brasília, v. 18, n. 62, p. 71-78, jan./abr. 2014. 

 
4. ARRUDA, Carmen Silvia Lima de.  Princípios do Direito Ambiental.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 96-

107, jan./abr. 2014. 
 

5. BALDIVIESO, Pablo Enrique Carneiro.  O Juiz multifuncional.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 52-56, 
jan./abr. 2014. 

 
6. BANNWART JUNIOR, Clodomiro José; BANNWART, Michele Christiane de Souza; CACHICHI, Rogério 

Cangussu Dantas.  Formação e aperfeiçoamento de magistrados em matéria de direitos humanos.  Revista 
CEJ, Brasília, v. 18, n. 62, p. 22-28, jan./abr. 2014. 

 
7. BARBUGIANI, Catia Helena Yamaguti; BARBUGIANI, Luiz Henrique Sormani.  A mulher e o Direito do 

trabalho: evolução histórica da tutela legal ao trabalho do sexo feminino.  Revista LTr : Legislação do Trabalho 
e Previdência Social, São Paulo, v. 78, n. 9, p. 1099-1110, set. 2014. 

 
8. BECHO, Renato Lopes.  A preferência política pela cobrança indireta de tributos e seu impacto na justiça 

federal.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 84-90, set./dez. 2013. 
 

9. ______.  Execução fiscal: necessidade de novos paradigmas para um grande problema.  Revista CEJ , 
Brasília, v. 18, n. 63, p. 111-119, maio/ago. 2014. 

 
10. BELMONTE, Alexandre de Souza Agra.  A proteção do emprego na Constituição Federal de 1988: 

estabilidade, garantias provisórias, proteção geral à despedida arbitrária ou sem justa causa e direitos 
decorrentes da extinção contratual.  Revista LTr : Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 
78, n. 9, p. 1035-1054, set. 2014. 

 
11. BELTRÃO, Silvio Romero.  Elementos para a interpretação dos contratos.  Revista da ESMAPE , Recife, v. 

19, n. 39, p. 189-212, jan./jun. 2014. 
 

12. BIJOS, Leila.  O Direito Internacional e o refúgio político.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 17-26, 
set./dez. 2013. 
 

13. CAMMAROSANO, Marcio; PEREIRA, Flavio Henrique Unes.  Improbidade administrativa e a jurisprudência do 
STJ.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 115-121, set./dez. 2013. 

 
14. CAMPOS, Hélio Silvio Ourém; SANTOS, Valéria de Pina.  "Lavagem de dinheiro" no Brasil e na Colômbia: 

Direito Tributário transconstitucional e a relativização da coisa julgada.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 63, p. 
120-126, maio/ago. 2014. 

 
15. CARVALHO, Feliciano de.  A amortização negativa no SFH e a questão do fundo de compensação de 

variações salariais.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 83-95, jan./abr. 2014. 
 

16. CARVALHO, Marcos Antonio Garapa de.  Honorários dos defensores dos beneficiários da assistência 
judiciária gratuita no âmbito da justiça eleitoral.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 59-63, set./dez. 2013. 

 
17. CARVALHO, Raoni Gonçalves de.  O controle judicial da discricionariedade técnica nas provas de concursos 

públicos no Brasil. Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 63, p. 87-99, maio/ago. 2014. 
 

18. CASTELO, Jorge Pinheiro.  Portos: panorama em face da nova Lei n. 12.815/2013 dos portos.  Revista LTr : 
Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 78, n. 9, p. 1055-1060, set. 2014. 

 
19. CAVALLONE, Bruno.  L'aggiudicatario come ricettatore.  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 69, n. 2, 

p. 366-373, mar./abr. 2014. 
 

20. CLEMENTINO, Marco Bruno Miranda.  Qual o idioma falado no Brasil?  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 63, p. 
65-72, maio/ago. 2014. 
 

21. CORDOPATRI, Francesco.  Il processo di concordato preventivo.  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 



69, n. 2, p. 344-365, mar./abr. 2014. 
 

22. COSTA, Carlos Henrique Generoso.  Uma revisitação histórica do instituto da pena de multa e o seu reflexo 
na legislação brasileira.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 91-101, set./dez. 2013. 

 
23. COSTANTINO, Giorgio.  La tutela dei crediti verso le pubbliche amministrazioni.  Rivista di Diritto 

Processuale , Padova, v. 69, n. 2, p. 302-320, mar./abr. 2014. 
 

24. DONDI, Angelo.  Riforma degli atti introduttivi: il processo statunitense e il processo italiano.  Rivista di Diritto 
Processuale , Padova, v. 69, n. 2, p. 434-453, mar./abr. 2014. 

 
25. FARO, Clovis de; GUERRA, Sergio Antonio Silva.  Proibição da capitalização de juros e o Poder Judiciário: 

equívocos na aplicação de teorias econômicas sobre juros simples e compostos.  Revista de Direito 
Administrativo , Rio de Janeiro, n. 266, p. 209-228, maio/ago. 2014. 

 
26. FERREIRA, Célio Mariano.  Direito dos animais.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 108-113, jan./abr. 

2014. 
 

27. FIORIO, Carlo.  Libertà personale dell'imputato e bail.  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 69, n. 2, p. 
454-468, mar./abr. 2014. 

 
28. FONSECA, Hauler dos Santos.  Da necessidade de utilização das inovações tecnológicas como mecanismo 

de combate à morosidade do processo judicial, em especial no Tribunal do Júri.  Revista da ESMAPE , Recife, 
v. 19, n. 39, p. 91-108, jan./jun. 2014. 

 
29. GADELHA, Maria Inez Pordeus.  O papel dos médicos na judicialização da saúde.  Revista CEJ , Brasília, v. 

18, n. 62, p. 65-70, jan./abr. 2014. 
 

30. GARRET, João António Bahia de Almeida.  Créditos do estado e recuperação da empresa no Direito 
português.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 63, p. 25-41, maio/ago. 2014. 

 
31. GEMIGNANI, Tereza Aparecida Asta.  Neocorporativismo X neoconstitucionalismo: um debate sindical 

contemporâneo.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 63, p. 57-64, maio/ago. 2014. 
 

32. GRANGEIA, Marcos Alaor Diniz.  A ética nossa de cada dia.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 57-64, 
jan./abr. 2014. 
 

33. GUIMARÃES, Isaac Sabba.  Ativismo, discricionariedade judicial e a problemática da política criminal.  
Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 63, p. 47-56, maio/ago. 2014. 

 
34. KIM, Richard Paulo Pae; PORTO, Valéria do Vale.  O conteúdo da moralidade na Lei de Improbidade 

Administrativa: obrigação à conduta do homem público e direito fundamental difuso do cidadão.  Revista de 
Direito Administrativo , Rio de Janeiro, n. 266, p. 125-166, maio/ago. 2014. 

 
35. LA CHINA, Sergio.  La legge giordana sulle prove civili.  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 69, n. 2, p. 

410-433, mar./abr. 2014. 
 

36. LEAL JUNIOR, Candido Alfredo Silva.  As mudanças no trabalho judiciário e a saúde dos usuários: efeitos da 
virtualização dos processos judiciários.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 122-132, set./dez. 2013. 

 
37. ______.  Curso de Direito Ambiental a distância para Juízes: discutindo na prática o princípio 10.  Revista 

CEJ, Brasília, v. 18, n. 62, p. 29-41, jan./abr. 2014. 
 

38. LEMOS, Rafael Cavalcanti.  Vedação do enriquecimento sem causa como fundamento, no Direito brasileiro 
contemporâneo, da indenização de clientela ao agente não registrado em Conselho Regional ou com registro 
suspenso ou cancelado.  Revista da ESMAPE , Recife, v. 19, n. 39, p. 147-173, jan./jun. 2014. 

 
39. LINDOSO, Alexandre Simões.  O recurso de revista e os embargos de divergência à luz da Lei 13.015/2014: 

primeiras reflexões.  Revista LTr : Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 78, n. 9, p. 
1069-1086, set. 2014. 

 
40. MAYER, Dayse de Vasconcelos.  O formalismo moderado no Direito Administrativo disciplinar e a navalha de 

Ockham.  Revista da ESMAPE , Recife, v. 19, n. 39, p. 49-78, jan./jun. 2014. 
 

41. MENEZES, Claudio Armando Couce de.  A titularidade do direito fundamental de greve.  Revista LTr : 
Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 78, n. 9, p. 1093-1098, set. 2014. 

 
42. MENEZES, Rafael José de.  Sucessão do companheiro e do cônjuge no Código Civil de 2002.  Revista  da 

ESMAPE, Recife, v. 19, n. 39, p. 175-187, jan./jun. 2014. 
 

43. MORAES, Alexandre de.  Supremo Tribunal Federal e prerrogativa de foro.  Revista de Direito 
Administrativo , Rio de Janeiro, n. 266, p. 231-263, maio/ago. 2014. Parecer 

 
44. MOURA NETTO, José Ribeiro de.  A multa do art. 475-J e o início do seu prazo.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, 

n. 63, p. 42-46, maio/ago. 2014. 



 
45. OLIVEIRA FILHO, Ivanildo de Figueiredo Andrade de.  Avaliação da empresa nos processos de inventário.  

Revista da ESMAPE , Recife, v. 19, n. 39, p. 109-125, jan./jun. 2014. 
 

46. OLIVEIRA, Breno Duarte Ribeiro de.  O direito fundamental à razoável duração do processo e o novo Código 
de Processo Civil.  Revista da ESMAPE , Recife, v. 19, n. 39, p. 37-48, jan./jun. 2014. 

 
47. OLIVEIRA, Clara Maria C. Brum de; TROTTA, Wellington.  A crítica Realeana ao normativismo lógica de 

Kelsen.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 108-114, set./dez. 2013. 
 

48. PEREIRA, Raphael Talles.  Ato de aposentadoria dos servidores públicos federais e o registro pelo Tribunal 
de Contas da União.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 63, p. 100-110, maio/ago. 2014. 

 
49. PEREIRA, Ricardo José Macedo de Britto.  Primeiras impressões sobre a reforma recursal trabalhista: Lei n. 

13.015, de 2014.  Revista LTr : Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 78, n. 9, p. 1061-
1068, set. 2014. 

 
50. POLI, Luciana Costa; HAZAN, Bruno Ferraz.  Orçamento público: desenhando um modelo democrático de 

planejamento orçamentário.  Revista de Direito Administrativo , Rio de Janeiro, n. 266, p. 187-208, 
maio/ago. 2014. 

 
51. POLIDO, Fabricio Bertini Pasquot.  Interações entre Direito Internacional privado e Processo Civil internacional 

na obra de Amílcar de Castro.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 27-46, set./dez. 2013. 
 

52. RICCI, Gian Franco.  Questioni controverse in tema di onere della prova.  Rivista di Diritto Processuale , 
Padova, v. 69, n. 2, p. 321-343, mar./abr. 2014. 

 
53. ROLLO, Arthur.  As eleições de 2014 e a propaganda eleitoral antecipada.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 63, 

p. 73-86, maio/ago. 2014. 
 

54. ROSA, André Vicente Pires.  A República e a Carta de 1988.  Revista da ESMAPE , Recife, v. 19, n. 39, p. 15-
35, jan./jun. 2014. 

 
55. SALOMÂO, Luis Felipe.  A violação dos direitos de propriedade intelectual: responsabilidade dos provedores 

de internet.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 63, p. 7-14, maio/ago. 2014. 
 

56. SANDULLI, Maria Alessandra.  A jurisdição administrativa italiana e as alterações legislativas de 2011.  
Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 7-16, set./dez. 2013. 

 
57. SCHULZE, Clenio Jair.  O papel das Escolas de Magistratura no enfrentamento da judicialização da saúde.  

Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 7-14, jan./abr. 2014. 
 

58. ______.  Teoria da decisão constitucional plural.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, p. 102-107, set./dez. 
2013. 

 
59. SILVA, Felipe José Dias Martins da Rosa e; CAVALCANTI FILHO, Gabriel de Oliveira.  O princípio da boa-fé 

objetiva na relação processual civil democrática: em busca de uma consolidação.  Revista da ESMAPE , 
Recife, v. 19, n. 39, p. 79-89, jan./jun. 2014. 

 
60. SILVA, José Ronemberg Travassos da.  O rompimento do vínculo de convivência paterno-filial e sua estreita 

relação com a síndrome de alienação parental: consequências da decisão judicial que firma a obrigação da 
criança e do adolescente de conviver o genitor não-guardião.  Revista da ESMAPE , Recife, v. 19, n. 39, p. 
127-146, jan./jun. 2014. 
. 

61. SILVA, Ricardo Perlingeiro Mendes da.  Justiça administrativa no Brasil: uma jurisdição administrativa judicial, 
extrajudicial ou híbrida?  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 79-82, jan./abr. 2014. 

 
62. SILVA, Thiago Augusto Alves da; CAMPOS, Hélio Silvio Ourém.  Breve estudo comparado entre o ISS 

brasileiro e IVA lusitano.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 114-121, jan./abr. 2014. 
 

63. TIBURCIO, Carmen.  Controle de constitucionalidade das leis pelo árbitro: notas de Direito Internacional 
privado e arbitragem.  Revista de Direito Administrativo , Rio de Janeiro, n. 266, p. 167-186, maio/ago. 
2014. 

 
64. TOMMASEO, Ferruccio.  L'esecuzione indiretta e l'art. 614 bis C.P.C. Rivista di Diritto Processuale , Padova, 

v. 69, n. 2, p. 267-284, mar./abr. 2014. 
 

65. VEIGA, Mauricio de Figueiredo Correa da.  Considerações acerca da Lei n. 13.015/2014.  Revista LTr : 
Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 78, n. 9, p. 1087-1092, set. 2014. 

 
66. VILELA, Hugo Otavio Tavares.  O Juiz e a história.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 62, p. 42-51, jan./abr. 

2014. 
 

67. VILLATA, Riccardo.  Giustizia amministrativa e giurisdizione unica.  Rivista di Diritto P rocessuale , Padova, v. 
69, n. 2, p. 285-301, mar./abr. 2014. 



 
68. ZANDAVALI, Marcelo Freiberger.  O Juiz brasileiro e as normas da OMC.  Revista CEJ , Brasília, v. 17, n. 61, 

p. 47-58, set./dez. 2013. 
 

69. ZANINI, Leonardo Estevam de Assis.  Direito de autor em perspectiva histórica.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, 
n. 63, p. 15-24, maio/ago. 2014. 

 

 
SEMANA DE 13 A 17 DE JULHO DE 2015 
 

1. ALVIM NETTO, José Manuel de Arruda, 1936-.  Novo Código Florestal: situações concretizadas à luz de 
ordamento pretérito.  Revista Forense , Rio de Janeiro, v. 109, n. 417, p. 369-416, jan./jun. 2013. Parecer 

 
2. AMADO, Marcela do Amaral Barreto de Jesus.  O velamento das Fundações de Direito Privado.  Revista 

Forense , Rio de Janeiro, v. 109, n. 417, p. 564-570, jan./jun. 2013. 
 

3. AMARAL, Augusto Jobim do.  Soberana polícia: travessias das jornadas de junho.  Revista da EMERJ , Rio de 
Janeiro, v. 18, n. 67, p. 119-141, jan./fev. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista67/revista67_119.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2015. 

 
4. ANDERLE, Ricardo.  A tributação do reembolso de despesas na atividade de advocacia.  Revista de Estudos 

Tributários , Porto Alegre, v. 16, n. 100, p. 74-83, nov./dez. 2014. 
 

5. ARAUJO, Thiago Celli Moreira de.  O pensamento de Karl Marx e a criminologia crítica: por uma criminologia 
do século XXI.  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 356-375, jan./fev. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista67/revista67_356.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2015. 

 
6. BALDEZ, Miguel Lanzellotti.  Neofascismo?  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 409-410, 

jan./fev. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista67/revista67_409.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2015. 

 
7. BARROS, Francisco Dirceu.  O crime ultracomplexo no conflito aparente de normas.  Revista Síntese de 

Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 15, n. 89, p. 209-216, dez./jan. 2015. 
 

8. BEM, Leonardo Schmitt de.  A corrupção e as fraudes no cenário esportivo brasileiro.  Revista Síntese 
Direito Desportivo , São Paulo, v. 4, n. 22, p. 9-37, dez./jan. 2015. 

 
9. ______.  As implicações criminais no CTB com a vigência da Lei n. 12.971/2014.  Revista Síntese de Direito 

Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 15, n. 89, p. 9-26, dez./jan. 2015. 
 

10. BERARDO, Paulo Celso.  Princípios basilares, gestão eficaz e diretrizes para uma gestão profissional.  
Revista Síntese Direito Desportivo , São Paulo, v. 4, n. 22, p. 94-103, dez./jan. 2015. 

 
11. BERGAMINI, Adolpho.  ICMS: sujeição ativa nas operações interestaduais, não presenciais, que destinam 

mercadorias a não contribuintes do ICMS.  Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 16, n. 100, p. 9-
16, nov./dez. 2014. 

 
12. BEZERRA, André Augusto Salvador.  Modernidade, intolerância e mídia: reflexos na propaganda pelo 

autoritarismo do Judiciário.  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 231-242, jan./fev. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista67/revista67_231.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2015. 

 
13. BITENCOURT, Cezar Roberto.  Sonegação de informações requisitadas.  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, 

v. 18, n. 67, p. 221-230, jan./fev. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista67/revista67_221.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2015. 

 
14. BRITO, Demes; PARISI, Fernanda Drummond.  A incidência do ICMS nas vendas pela internet: 

inconstitucionalidade do Protocolo ICMS nº 21 do Confaz.  Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 
16, n. 100, p. 17-33, nov./dez. 2014. 

 
15. BUSSAMARA, Walter Alexandre.  "À margem da Constituição não se conhece ICMS": breves apontamentos 

acerca do Protocolo ICMS nº 21/2011 e do acerto da recente decisão proferida pelo colendo STF.  Revista de 
Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 16, n. 100, p. 34-42, nov./dez. 2014. 

 
16. CABETTE, Eduardo Luiz Santos.  Lei n. 12.971/2014 e suas alterações na parte penal do Código de Trânsito 

Brasileiro: o ápice da insanidade na legislação pátria.  Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal , 
Porto Alegre, v. 15, n. 89, p. 29-41, dez./jan. 2015. 

 
17. CACICEDO, Patrick Lemos.  O princípio da less eligibility, a legalidade na execução penal e os Tribunais 



Superiores.  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 306-316, jan./fev. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista67/revista67_306.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2015. 

 
18. CARDOSO, Oscar Valente; SILVA JUNIOR, Adir José da.  Contribuição previdenciária sobre salário-

maternidade, licença-paternidade, adicional de férias, aviso prévio indenizado e afastamento por incapacidade 
e o "novo" entendimento do STJ.  Revista Síntese de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 13, n. 63, p. 
64-88, nov./dez. 2014. 

 
19. CARVALHO, Amilton Bueno de.  O Juiz e a jurisprudência: um desabafo crítico.  Revista da EMERJ , Rio de 

Janeiro, v. 18, n. 67, p. 54-62, jan./fev. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista67/revista67_54.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2015. 

 
20. CASARA, Rubens Roberto Rebello.  Poder Judiciário: tradição e opressão.  Revista da EMERJ , Rio de 

Janeiro, v. 18, n. 67, p. 206-211, jan./fev. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista67/revista67_206.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2015. 

 
21. CORTÉS BECHIARELLI, Emilio.  O delito de corrupção desportiva no Código Penal Espanhol.  Revista 

Síntese Direito Desportivo , São Paulo, v. 4, n. 22, p. 71-93, dez./jan. 2015. 
 

22. DANTAS, André Ribeiro.  Contratos e convênios administrativos.  Revista Forense , Rio de Janeiro, v. 109, n. 
417, p. 489-504, jan./jun. 2013. 

 
23. DELGADO, José Augusto.  Decisão do STJ sobre aumento de encargos financeiros para a geração de 

empregos temporários: dificuldades para o setor que necessitam ser solucionadas.  Revista de Estudos 
Tributários , Porto Alegre, v. 16, n. 100, p. 84-105, nov./dez. 2014. 

 
24. DIAS, Wallace Couto.  Legitimidade do réu para requerer antecipação de tutela em contestação.  Revista 

Forense , Rio de Janeiro, v. 109, n. 417, p. 593-602, jan./jun. 2013. 
 

25. DIVAN, Gabriel Antinolfi.  O cinismo da homeostase: ou: para uma democracia que ousa dizer seu nome.  
Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 330-339, jan./fev. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista67/revista67_330.pdf>. Acesso 
em: 20 jul.. 2015. 

 
26. FARIÑAS DULCE, María José.  Austeridad económica y autoritarismo político: el peor escenario posible.  
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